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07 de novembro	 91101-82.356

Sessão de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N9	

Recurso n 9: 63.060 - IRF - ANO DE 1983

Recorrente- ETECCO - EMPRESA TÉCNICA ESTUDOS CONSULTORIA CONSTRUÇÕES
LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG).

,
IRF - Cabe a exigência reflexa do im-
posto de renda na fonte, quando do
processo matriz ficou caracterizada a
cobrança original.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ETECCO - EMPRESA TÉCNICA ESTUDOS

CONSULTORIA CONSTRUÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar l

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala 'as SessOes (DF), em 07 de novembro de 1991

'AR')'	 -I - PRESIDENTE
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f	 ',

CRISTÓVÃO AN	 TADE PAIVA	 - RELATOR

Oillr

AF0 g7.8 	 è FERREIRA DE 1 POS - PROCURADOR DA FAZEN_
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: O 5 DEZ **1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU

BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN 	 'A

011114EFP/0f- SECOS Nt 064/90 	 frIN	 J.14 .
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SERVIÇO PUSLICO .FEDERAL

PROCESSO N? 10680-015.420/87-85

RECURSO NS : 63.060

Aq0R40	 1 01 - 8 2 . 3 5 6

RECORRENTE: ETECCO - EMPRESA TÉCNICA ESTUDOS CONSULTORIA CONSTRU
OES LTDA.

RELATÓRIO

Pelo Processo n 2 10680-015.419/87-04, que tran-

sitou por este Conselho e Câmara sob o recurso n 2 98.881 a Admi

nistração Tributária promoveu contra ETECCO - Empresa Tecnica

Estudos Consultoria ConstruçOes Ltda. cobrança de ofício do im-

posto de renda dos exercícios de 1984 e 1985, incidente 	 sobre

receitas omitidas em 1983 e outros fatos. •

Como decorrência daquele procedimento, lavrou--

se o auto de infração de fls. 2, pelo qual se exige, como ful-

cro no artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, o imposto de renda

na fonte (IRE), mediante aplicação da aliquota de 25% sobre as

receitas contabilmente omitidas, em 1983, considerandas lucro

automaticamnete distribildo. Exigem-se também os acréscimos le-

gais.

O auto reflexo foi cientificado à parte em 05

de novembro de 1987 (fls. 8), é impugnado em 04-12-87 (fls. 9)1

Pela peça de fls. 10, que salienta a caráter decorrencial 	 da

presente exigência em face daquela constante do processo matriz

- cuja defesa e exarada de fls. 12 em diante.

O autor do feito pronuncia-se às fls. 23-v. I NI 
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A autoridade modocrática julga procedente o au_

to reflexo (fls. 37), em sintonia com o decidido no matriz 	 I

(fls. 28/34).	 .

Cientificada da decisão em 19-10-90 (fls. 40v)

a interessada recorre em 12-11-90 (fls. 42), pedindo a improce_

ciência deste reflexo em face do recurso interposto no processo

principal (fls. 45/53).

-

4fr'É o relatório.	 t /
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VOTO— — —

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso	 tempestivo: Conheço dele.

Trata-se aqui de exigência do imposto de renda

na fonte (IRE), embasado no artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/'

83, que tributa, mediante aplicação da alíquota de 25%, como lu

crocautomaticamente distribuído, a diferença no lucro da pessoa

jurídica resultante de omissOes de receita no ano de 1983 tal

como se apurou no processo matriz, que foi contestado.

Ocorre, porem, que o acórdão n 2 101-82.283 des=.

ta Câmara, julgando o recurso n 2 98.881 interposto no feito'

principal, negou-lhe provimento.

Como, em conformidade com tranqüila jurisprudên

cia administrativa, a sorte do proceào principal comunica-se em

tese à do feito decorrente e considerando ainda a inexistência'

de circunstâncias que invalidem aqui esse principio, nego provi

mento ao recurso deste reflexo, em harmonia com o acórdão prola

tado no feito matriz (Recurso n 2 98.881).

É o meu voto.

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATO,	 '4NI!
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